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Advogado, sócio do escritório Monello Advogados, 
com mais de 20 anos de experiência dedicada ao 
Direito do Terceiro Setor. Especialista em entidades 
beneficentes de assistência social, atua diretamente 
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Marcelo Monello

 Contador, Engenheiro Civil e Especialista em Administração pela PUC-SP.

 Sócio Diretor do Monello Contadores, empresa especializada a mais de

59 anos no Terceiro Setor.

 Vice-Presidente do CRC/SP (2020/2023), Conselheiro no Conselho

Estadual de Assistência Social de São Paulo - CONSEAS/SP,

representando o FONIF (2021-2023), Membro do Grupo de Estudo do

Terceiro Setor e Demais Entidades do Conselho Federal de Contabilidade –

CFC (2021), Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social

de São Paulo - COMAS SP – Gestão (2006/2008), Representante do

Brasil como Membro do Grupo GTT 106 Entidade sem fins

lucrativos–ESAL do Grupo Latino-Americano dos Emissores de

Normas de Informação Financeira - GLENIF- 2023



OSC

Entidades privadas + Sem fins lucrativos + Finalidade pública e 

social

Associações + Fundações + Organizações Religiosas + Cooperativas Sociais

O que é o Terceiro Setor?



Panorama Geral, Relevância Econômica e Complexidade 

 Participação no PIB: As Organizações da Sociedade Civil (OSCs) já representam cerca de 4,27% do 

Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro.

 Movimentação Financeira: O impacto total na economia nacional aproxima-se de R$ 220 bilhões a R$ 

479 bilhões anuais, dependendo do escopo da análise.

 Número de Atendimentos: Responde por cerca de 68% de todo atendimento SUS .Entrega mais de 30 

BILHOES em Serviços Beneficentes

 Número de Entidades: O Brasil possui cerca de 600 a 800 mil organizações ativas. Essa variação ocorre 

devido aos diferentes critérios entre o IBGE (Fasfil) e o Mapa das OSCs (IPEA).

 Volume de Doações: Apenas em 2024, as doações individuais no Brasil alcançaram a marca de R$ 24,3 

bilhões.

 Empresas e Famílias atuando de forma estratégica

Terceiro Setor no Brasil



Mercado de Trabalho e Força Laboral
O setor é um grande empregador do país, com características crescentes de profissionalização:

 Empregos Formais: Gera aproximadamente 5,9 milhões de postos de trabalho diretos.

 Perfil dos Trabalhadores: As mulheres representam cerca de 69% da força de trabalho no setor.

 Remuneração: A remuneração média gira em torno de 2,8 salários mínimos, com crescimento real 

acima da inflação nos últimos períodos.

 Concentração: Embora o setor de Educação represente apenas cerca de 5% do número de entidades, 

ele concentra quase 28% dos trabalhadores formais do setor.

 CERCA de 15 MILHÕES DE VOLUNTÁRIOS



ENTIDADE SEM FINS LUCRATIVOS E A LEI 9.532/97

Art. 12 , § 3° Considera-se entidade sem fins lucrativos a que

não apresente superávit em suas contas ou, caso o

apresente em determinado exercício, destine referido

resultado, integralmente, à manutenção e ao

desenvolvimento dos seus objetivos sociais.
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IMUNES
Artigos 150 + 195,§7˚ 

IMPOSTOS E 

CONTRIBUIÇÕES

ISENTAS
LEI 9.532/97 

COMO FUNCIONA O REGIME TRIBUTÁRIO

DAS OSC ATUALMENTE?

 entidades religiosas e templos de qualquer culto,

 partidos políticos,

 entidades sindicais dos trabalhadores,

 instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos



IMUNIDADE TRIBUTÁRIA – CF/88 -

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios:

VI - instituir impostos sobre:

b) templos de qualquer culto;

b) entidades religiosas e templos de qualquer culto, inclusive suas 

organizações assistenciais e beneficentes;

c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas 

fundações, das entidades sindicais dos trabalhadores, das instituições de 

educação e de assistência social, sem fins lucrativos, atendidos os requisitos 

da lei;

§ 4º - As vedações expressas no inciso VI, alíneas "b" e "c", compreendem somente o patrimônio, a renda e os serviços, 

relacionados com as finalidades essenciais das entidades nelas mencionadas.

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc132.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc132.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc132.htm#art1


TRIBUTO APLICAÇÃO

COFINS Receita das Atividades → Incidência sobre receitas não próprias à alíquota 

de 3%, regime Cumulativo, exceto com Cebas.

Receita Financeira → incidência à alíquota de 4%, exceto com Cebas

PIS Receita Bruta → Imunidade→ Não há incidência

FOPAG → 1% sobre a FOLHA , exceto com CEBAS

Receitas Financeiras → Imunidade → Não há incidência

ICMS  (Estadual) OSC Consumidor Final → Imposto incluso na NF de compra com alíquota do 

Estado. Algumas desonerações.

Atividades Meio (sustentabilidade) → Recolhimento de tributo do produto com 

apuração de créditos na aquisição/etapa anterior. Alíquota até 25%. Sujeito a 

emissão de NF. Eventuais regimes especiais, inclusive desonerações locais.

ISS (municipal) Imunidade. Não há incidência. Observar regras locais/municípios.

ITCMD Imunidade. Não há incidência. Observar regras nos estados

IRPJ – CSLL - IPTU Não são objetos desta RT

Situação Atual : ENTIDADES IMUNES



TRIBUTO APLICAÇÃO

COFINS Receita das Atividades → Incidência sobre receitas não próprias à alíquota 

de 7,6%, regime Não Cumulativo. Não há incidência sobre atividades próprias. 

Receita Financeira → incidência à alíquota de 4%

PIS Receita Bruta → Isenção. Não há incidência

FOPAG → 1% sobre a FOLHA.

Receitas Financeiras → Isenção. Não há incidência

ICMS  (Estadual) OSC Consumidor Final → Imposto incluso na NF de compra com alíquota do Estado. 

Algumas desonerações dependendo de Lei estadual.

Atividades Meio (sustentabilidade) → Recolhimento de tributo do produto com apuração de 

créditos na aquisição/etapa anterior. Alíquota até 25%. Sujeito a emissão de NF. Eventuais 

regimes especiais, inclusive desonerações locais. 

ISS (municipal)
Incidência sobre serviços prestados com alíquotas entre 2% e 5%. Emissão de documento 

fiscal. Verificar casos de isenção local.

ITCMD Regra de INCIDÊNCIA. Isenções em alguns Estados. Alíquotas entre 2% a 8%.

IRPJ – CSLL - IPTU Não são objetos desta RT. Âmbito federal →Lei 9.532/97

Situação Atual : ENTIDADES ISENTAS



Novo Ambiente tributário
E

C
 1

3
2

/2
0

2
3





BASE LEGAL DA 
REFORMA TRIBUTÁRIA 

 EC 132/23
 LC 214/25
 LC 227/26
 Decreto 12.955 ( 29/04/2026)

 Decreto 13.075 (21/07/2026)

 RESOLUÇÃO CGIBS Nº 6, 
DE 30 DE ABRIL DE 2026

 Outras normas 



Objetivos da Reforma Tributária do Consumo

•Simplificação: Unificação de diversos tributos no IVA (PIS, Cofins, IPI, ICMS e ISS) :

•IBS (Imposto sobre Bens e Serviços) — de competência compartilhada entre estados e municípios.

•CBS (Contribuição sobre Bens e Serviços) — de competência federal.

•Neutralidade: Redução das distorções econômicas, eliminando a cumulatividade e os 

efeitos em cascata(NÃO CUMULATIVIDADE) (?)

•Transparência: Maior clareza para consumidores e empresas sobre 
os tributos incidentes.

•Segurança Jurídica: Redução da litigiosidade, com regras mais 
claras e consolidadas. →CONFORMIDADE→COMPLIANCE



Panorama Geral da Reforma Tributária





2029 a 20322023 2024 e 2025 2026 2027 2033

• Emenda 
Constitucional 

nº 132, 
da Reforma 
Tributária 
sobre o 
Consumo

• Leis Complementares que 
regulamentam: 

‐ o IBS, a CBS e o Imposto 
Seletivo (LC 214/25)

‐ aspectos específicos de 
gestão e administração do IBS 
(PLP 108/24)

• Leis ordinárias para definir:

‐ alíquotas do Imposto Seletivo

‐ aspectos operacionais do 
Fundo Nacional de 
Desenvolvimento Regional e 
do Fundo de Compensação 
de Benefícios Fiscais

• Regulamento do IBS e da CBS

• Desenvolvimento do sistema 
de cobrança da CBS e do IBS

• Ano teste da CBS e do 
IBS.

• Não haverá cobrança 
de impostos caso o 
contribuinte emita 
nota fiscal. 

• Cobrança da CBS

• Extinção do PIS e 
da Cofins

• Extinção do IOF-
Seguros

• Redução a zero das 
alíquotas do IPI 
sobre todos os 
produtos, exceto 
aqueles que 
também sejam 
industrializados na 
Zona Franca de 
Manaus (estes 
representam 
apenas 5% do total)

• Cobrança do 
Imposto Seletivo

• Transição do ICMS 
e do ISS para o IBS 
via aumento 
gradual da alíquota 
do IBS e redução 

gradual das alíquotas 
do ICMS e do ISS.

• Vigência 
integral do 
novo modelo 

e extinção 

do ICMS e 
do ISS

* A extinção integral do IPI fica vinculada ao prazo da 

Zona Franca de Manas, definido no art. 92-A da CF.

Linha do Tempo | REFORMA TRIBUTÁRIA

Fonte Ministério da Fazenda



•EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 132, 

DE 20 DE DEZEMBRO DE 2023

Altera o Sistema Tributário Nacional.

Art. 1º A Constituição Federal passa a vigorar com as seguintes alterações:

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/emc%20132-2023?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/emc%20132-2023?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/emc%20132-2023?OpenDocument


• EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 132, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2023

Altera o Sistema Tributário Nacional.
Art. 149-B. Os tributos previstos nos arts. 156-A e 195, V, observarão as mesmas regras em relação
a: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

I - fatos geradores, bases de cálculo, hipóteses de não incidência e sujeitos passivos;

II - imunidades;

III - regimes específicos, diferenciados ou favorecidos de tributação;

IV - regras de não cumulatividade e de creditamento.

Parágrafo único. Os tributos de que trata o caput (IBS E CBS) observarão as imunidades previstas no

art. 150, VI, não se aplicando a ambos os tributos o disposto no art. 195, § 7º.(CEBAS)

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/emc%20132-2023?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/emc%20132-2023?OpenDocument
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc132.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc132.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc132.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc132.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc132.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc132.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc132.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc132.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc132.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc132.htm#art1


NÃO ALCANÇA 
O 

CEBAS
 INSS S/FOPAG

LC 187/21



IMUNIDADE TRIBUTÁRIA – CF/88 -

Art. 150. ..., é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:

VI - instituir impostos sobre:

b) entidades religiosas e templos de qualquer culto,

inclusive suas organizações assistenciais e

beneficentes; (regulamento LC 214/25, art 9˚)

c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, inclusive suas fundações, das entidades sindicais

dos trabalhadores, das instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, atendidos

os requisitos da lei;

§ 4º - As vedações expressas no inciso VI, alíneas "b" e "c", compreendem somente o patrimônio, a renda e os serviços,

relacionados com as finalidades essenciais das entidades nelas mencionadas.

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc132.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc132.htm#art1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/Emendas/Emc/emc132.htm#art1


LC 214/ 2025- 
REGULAMENTAÇÃO 

Produção de efeitos

(Promulgação partes vetadas)

Institui o Imposto sobre Bens e 

Serviços (IBS), a Contribuição 

Social sobre Bens e Serviços 

(CBS) e o Imposto Seletivo (IS); 

cria o Comitê Gestor do IBS e 

altera a legislação tributária.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp214.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp214.htm




IMUNIDADES 
Artigos 150 

ISENTAS 

COMO FUNCIONARÁ O REGIME TRIBUTÁRIO 
DAS OSC COM A RT?

NÃO 

INCIDÊNCIA

ALÍQUOTAS 

REDUZIDAS
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LC 214/25 – CONTRIBUINTES

Art. 21. É contribuinte do IBS e da CBS:

I - o fornecedor que realizar operações:

a) no desenvolvimento de atividade econômica;

b) de modo habitual ou em volume que caracterize atividade econômica; ou

c) de forma profissional, ainda que a profissão não seja regulamentada;



LEI COMPLEMENTAR Nº 214, DE 16 DE JANEIRO DE 2025

Art. 9º São imunes também ao IBS e à CBS os fornecimentos: (artigo 150, VI – CF/88)

§ 2º Para efeitos do disposto no inciso II do caput deste artigo, considera-

se:

I - entidade religiosa e templo de qualquer culto a pessoa jurídica de direito

privado sem fins lucrativos que tem como objetivos professar a fé religiosa e praticar

a religião; e

II - organização assistencial e beneficente a pessoa jurídica de direito

privado sem fins lucrativos vinculada e mantida por entidade

religiosa e templo de qualquer culto, que fornece bens e serviços na área

de assistência social, sem discriminação ou exigência de qualquer

natureza aos assistidos.

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lcp%20214-2025?OpenDocument


LEI COMPLEMENTAR Nº 214, DE 16 DE JANEIRO DE 2025

Art. 9º São imunes também ao IBS e à CBS os fornecimentos: (artigo 150,

VI – CF/88)

III - realizados por partidos políticos,

inclusive seus institutos e fundações,

entidades sindicais dos trabalhadores e

instituições de educação e de assistência

social, sem fins lucrativos;

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lcp%20214-2025?OpenDocument


LEI COMPLEMENTAR Nº 214, DE 16 DE JANEIRO DE 2025

Art. 9º São imunes também ao IBS e à CBS os fornecimentos: (ref: artigo 150, VI – CF/88)

§3º A imunidade prevista no inciso III do caput deste

artigo (art 150,VI,”c”) aplica-se, exclusivamente, às

pessoas jurídicas sem fins lucrativos que cumpram,

de forma cumulativa, os requisitos previstos no art.

14 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de

1966 (Código Tributário Nacional).

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lcp%20214-2025?OpenDocument
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5172.htm#art14
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5172.htm#art14
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5172.htm#art14
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5172.htm#art14


A imunidade prevista aplica-se, exclusivamente, às pessoas jurídicas sem fins lucrativos que

cumpram, de forma cumulativa, os requisitos previstos no art. 14 da Lei nº 5.172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional).

LEI COMPLEMENTAR Nº 214

REQUISITOS PARA A IMUNIDADE NO 

FORNECIMENTO/VENDA

 Não distribuir resultados

 Aplicar seus recursos no País e nas 

Finalidades Institucionais

 Manter escrituração contábil regular
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LEI COMPLEMENTAR Nº 214 –Restrições à Imunidade 

As imunidades das entidades

previstas nos incisos I a III(art. 150, VI, “b” e “c”)

do caput deste artigo não se

aplicam às suas aquisições de

bens materiais e imateriais,

inclusive direitos, e serviços.

FONTE: Art. 9º § 4º 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lcp%20214-2025?OpenDocument


VENDA(Fornecimento) VS. AQUISIÇÃO

VENDA ( FORNECIMENTO)
A imunidade é preservada para o 

fornecimento de bens e serviços 

realizados por entidades que cumprem o 

Art. 14 do CTN.

Protege a receita gerada pela entidade 

para sua sustentabilidade.

Aquisição (Compra)
A imunidade NÃO se aplica às aquisições de 

bens materiais, imateriais e serviços pela 

entidade.

A entidade pagará IBS/CBS sobre suas 

aquisições.

REFERÊNCIA TÉCNICA: ART. 9º § 4º DA LEI COMPLEMENTAR Nº 214/25



Art. 4º O IBS e a CBS incidem sobre operações

onerosas com bens ou com serviços.

§ 1º As operações não onerosas com bens ou com serviços serão

tributadas nas hipóteses expressamente previstas nesta Lei Complementar.

§ 2º Para fins do disposto neste artigo, considera-se operação onerosa

com bens ou com serviços qualquer fornecimento

com contraprestação, incluindo o decorrente de:

...

LEI COMPLEMENTAR Nº 214, DE 16 DE JANEIRO DE 2025

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lcp%20214-2025?OpenDocument


§ 2º considera-se operação onerosa com bens ou com serviços

qualquer fornecimento com contraprestação, incluindo o
decorrente de:

I - compra e venda, troca ou permuta, dação em pagamento e

demais espécies de alienação;

II - locação;

III - licenciamento, concessão, cessão;

IV - mútuo oneroso;

V - doação com contraprestação em benefício do doador;

VI - instituição onerosa de direitos reais;

VII - arrendamento, inclusive mercantil; e

VIII - prestação de serviços.

§ 3º São irrelevantes para a

caracterização das operações

de que trata este artigo:

I - o título jurídico pelo qual o bem encontra-se

na posse do fornecedor;

II - a espécie, tipo ou forma jurídica, a validade

jurídica e os efeitos dos atos ou negócios jurídicos;

III - a obtenção de lucro com a operação; e

IV - o cumprimento de exigências legais,

regulamentares ou administrativas.

LEI COMPLEMENTAR Nº 214, DE 16 DE JANEIRO DE 2025 e 

Decreto 12.955/26 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lcp%20214-2025?OpenDocument


LC 214/25 – NÃO INCIDÊNCIA DO IBS E CBS

Art. 6º O IBS e a CBS não incidem sobre:

I - fornecimento de serviços por pessoas físicas em decorrência de:

a) relação de emprego com o contribuinte; ou

b) sua atuação como administradores ou membros de conselhos de administração e fiscal e comitês de 

assessoramento do conselho de administração do contribuinte previstos em lei;

II - transferência de bens entre estabelecimentos pertencentes ao mesmo 

contribuinte, observada a obrigatoriedade de emissão de documento fiscal eletrônico, nos 

termos do inciso II do § 2º do art. 60 desta Lei Complementar;

III - ...

IV - transmissão de bens em decorrência de fusão, cisão e incorporação e de 

integralização e devolução de capital, ressalvado o disposto no inciso III do caput do art. 5º desta Lei 

Complementar;



LC 214/25 – NÃO INCIDÊNCIA DO IBS E CBS

Art. 6º O IBS e a CBS não incidem sobre:

V - rendimentos financeiros, exceto quando incluídos na

base de cálculo no regime específico de serviços

financeiros de que trata o Capítulo II do Título V deste

Livro e da regra de apuração da base de cálculo prevista

no inciso II do § 1º do art. 12 desta Lei Complementar;(Art

12, §1˚, II - juros, multas, acréscimos e encargos;)

VI - ...

VII - ...

VIII - doações sem contraprestação em benefício do doador;



LC 214/25 – NÃO INCIDÊNCIA DO IBS E CBS

Art. 6º O IBS e a CBS não incidem sobre:

IX - transferências de recursos públicos e

demais bens públicos para organizações da

sociedade civil constituídas como pessoas jurídicas sem fins

lucrativos no País, por meio de termos de fomento, termos de

colaboração, acordos de cooperação, termos de parceria, termos

de execução descentralizada, contratos de gestão, contratos de

repasse, subvenções, convênios e demais instrumentos

celebrados pela administração pública direta, por autarquias e por

fundações públicas;



LC 214/25 – NÃO INCIDÊNCIA DO IBS E CBS

Art. 6º O IBS e a CBS não incidem sobre:

X - destinação de recursos por sociedade cooperativa para os fundos 

previstos no art. 28 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, e reversão dos 

recursos dessas reservas; e

XI - o repasse da cooperativa para os seus associados dos valores 

decorrentes das operações previstas no caput do art. 271 desta Lei 

Complementar e a distribuição em dinheiro das sobras por sociedade 

cooperativa aos associados, apuradas em demonstração do resultado do 

exercício, ressalvado o disposto no inciso III do caput do art. 5º desta Lei 

Complementar.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L5764.HTM#art28


XII - as contribuições associativas estatutárias, de natureza não

contraprestacional e destinadas à manutenção das associações

civis sem fins econômicos que atendam aos requisitos previstos

no art. 14 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário

Nacional). (Incluído pela Lei Complementar nº 227, de 2026)

LC 214/25 – NÃO INCIDÊNCIA DO IBS E CBS

art. 14 – CTN:

I – não distribuírem qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer título;

II - aplicarem integralmente, no País, os seus recursos na manutenção dos seus objetivos

institucionais;

III - manterem escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades capazes

de assegurar sua exatidão.
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Art. 252. O IBS e a CBS incidem, nos termos deste Capítulo, sobre as seguintes 

operações com bens imóveis:

→ Locação + Alienação + Cessão onerosa + Arrendamentos ...

§ 2º O IBS e a CBS não incidem nas seguintes hipóteses:

III - nas operações previstas neste artigo, quando realizadas por organizações gestoras de

fundo patrimonial, constituídas nos termos da Lei nº 13.800, de 4 de janeiro de 2019,

para fins de investimento do fundo patrimonial.

§ 4º Para fins do disposto neste Capítulo, as operações com bens imóveis de que trata o inciso III do § 2º deste artigo, não são

consideradas operações de contribuinte sujeito ao regime regular do IBS e da CBS.

LC 214/2025 →

Não incidência nas operações com bens imóveis 

realizadas por OGFP (Fundo Patrimonial)



CF→Doações e ITCMD

* LCC 227→ TRATA DO ITCMD

A EC 132/2023 garantiu no art. 155, § 1º, VII:

“VII - [O ITCMD] não incidirá sobre as transmissões e as doações

para as instituições sem fins lucrativos com finalidade

de relevância pública e social, inclusive as

organizações assistenciais e beneficentes de

entidades religiosas e institutos científicos e

tecnológicos, e por elas realizadas na consecução dos seus

objetivos sociais, observadas as condições estabelecidas em lei

complementar.”



Art. 149. É imune ao ITCMD:

c) as entidades religiosas e os templos de qualquer culto, inclusive suas 

organizações assistenciais e beneficentes;

e) as entidades sindicais de trabalhadores;

f) as instituições sem fins lucrativos com finalidade de relevância pública

e social, incluídos os institutos científicos e tecnológicos;

III - a doação:

b) feita pelas instituições a que se referem as alíneas “c”, “d”, “e” e “f” do 

inciso I deste artigo, na consecução das suas finalidades essenciais;

d) os partidos políticos, inclusive as suas fundações;

LC 227/2026



Art. 147. Para os fins deste Livro, considera-se:

VII – instituições sem fins lucrativos com finalidade de

relevância pública e social: aquelas que não efetuam

distribuição de lucro a qualquer título e que se dedicam à promoção

dos direitos fundamentais e das políticas sociais e ambientais

previstos, respectivamente, nos arts. 5º e 6º e no Título VIII da

Constituição Federal;

LC 227/2026



LC 227/2026

II - exclusivamente às transmissões de bens ou direitos relacionados às suas

finalidades essenciais, ou às delas decorrentes, na hipótese das alíneas “c” a “f” do

inciso I e da alínea “b” do inciso III do caput deste artigo;

III - exclusivamente às pessoas jurídicas sem fins lucrativos que atendam, de forma

cumulativa, aos requisitos previstos no art. 14 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de

1966, nas hipóteses previstas nas alíneas “d”, “e” e “f” do inciso I e na alínea “b” do inciso

III do caput deste artigo;

§ 1º O gozo das imunidades de que trata este artigo aplica-se:
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LC 227/2026
§ 1º O gozo das imunidades de que trata este artigo aplica-se:

§ 2º A legislação do ente federativo competente poderá estabelecer

mecanismos simplificados para verificação da idoneidade das

instituições sem fins lucrativos com finalidade pública e social,
podendo ser sobrestados os efeitos da imunidade, quando houver fundados

indícios de fraude.

§ 3º Observado o contraditório e a ampla defesa, o reconhecimento da imunidade

pelo ente federativo será anulado ou cassado de ofício, a qualquer tempo,

sempre que se apure que o beneficiário não satisfazia ou deixou de satisfazer

as condições, ou não cumpria ou deixou de cumprir os requisitos, para o gozo

do benefício.

§ 4º O disposto neste artigo não dispensa a prática de atos assecuratórios do

cumprimento das obrigações acessórias previstas na legislação de regência do

imposto.



Art. 12. A base de cálculo do IBS e da CBS é o 

valor da operação, salvo disposição em contrário prevista nesta Lei 

Complementar.

§ 1º O valor da operação compreende o valor integral 
cobrado pelo fornecedor a qualquer título, inclusive os 
valores correspondentes a:(...)

LC 214/25 - Da Base de Cálculo



Alíquota de referência estimada em

28% (podendo ser maior ou menor), salvo exceções.

28%
CBS: 

9,3%

IBS: 

18,7%

 A alíquota de referência será definida por resolução do Senado Federal e os 

entes federativos poderão adotá-la como base ou estabelecer alíquotas 

próprias. 



ALÍQUOTA ZERO:
Art. 143. Desde que observadas as definições e demais disposições deste Capítulo, ficam reduzidas a zero 

as alíquotas do IBS e da CBS incidentes sobre operações com os seguintes bens e 

serviços:
I - dispositivos médicos;

II - dispositivos de acessibilidade próprios para pessoas com deficiência;

III - medicamentos;

IV - produtos de cuidados básicos à saúde menstrual;

V - produtos hortícolas, frutas e ovos;

VI - automóveis de passageiros adquiridos por pessoas com deficiência ou com transtorno do espectro 

autista;

VII - automóveis de passageiros adquiridos por motoristas profissionais que destinem o automóvel à 

utilização na categoria de aluguel (táxi); e

VIII - Serviços prestados por Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação 

(ICT) sem fins lucrativos

Lc 214/25 – REGIMES DIFERENCIADOS –

REDUÇAO DE ALÍQUOTAS



Lc 214/25 – REGIMES DIFERENCIADOS –

REDUÇAO DE ALÍQUOTAS

Art. 144 e seguintes ”...as entidades de saúde imunes ao IBS e à CBS que possuam 

Certificação de Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS) por comprovarem a 

prestação de serviços ao SUS, nos termos dos arts. 9º a 11 da Lei Complementar nº 187, de 16 de 

dezembro de 2021.”

- AQUISIÇÕES DE EBAS com CEBAS em dia e cumprimento dos artigos 9˚ a 11 da LC 187/21 – Art. 144,145 e146 e 

ANEXOS- Compras públicas ou feitas por santas casas/hospitais filantrópicos:

Dispositivos médicos (124);

Dispositivos de acessibilidade (34);

Medicamentos (todos); e

Composições enterais e parenterais.

§ 1º A redução de alíquotas prevista no caput deste artigo somente se aplica aos dispositivos 

listados nos Anexos IV e XII desta Lei Complementar que atendam aos requisitos previstos em 

norma da Anvisa.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp187.htm#art9
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp187.htm#art9


Art. 308. Fica reduzida a zero a alíquota da CBS incidente

sobre o fornecimento de serviços de educação de

ensino superior por instituição privada de ensino, com

ou sem fins lucrativos, durante o período de adesão e vinculação ao

Programa Universidade para Todos - Prouni, instituído pela Lei nº 11.096, de 13 de janeiro

de 2005.

§ 1º A redução de alíquotas de que trata o caput será aplicada:

I - sobre a receita decorrente da realização de atividades de ensino superior, proveniente 

de cursos de graduação ou cursos sequenciais de formação específica; e

II - na proporção da ocupação efetiva das bolsas devidas no âmbito do Prouni, nos termos definidos em ato do Poder Executivo da 
União.

§ 2º Caso a instituição seja desvinculada do Prouni, a CBS será exigida a partir do termo inicial estabelecido para a exigência 

dos demais tributos federais contemplados pelo Prouni.

Lc 214/25 – REGIMES DIFERENCIADOS – PROGRAMA UNIVERSIDADE PARA TODOS - PROUNI



Redução de 30%  na Alíquota no Fornecimento 
- 18 profissões beneficiadas pela redução – Art. 127

18,55%CBS: 

6,16%

IBS: 

12,39%

Administradores Advogados Arquitetos 

e Urbanistas
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sociais

Bibliotecários Biólogos Contabilistas Economistas Economistas 
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Profissionais 
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Estatísticos Médicos 
Veterinários e 
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Museólogos Químicos Profissionais 
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Técnicos 
Agrícolas

A
te

n
ç

ã
o

 n
a

 a
q

u
is

iç
ã
o



Redução de 60% na alíquota nos 

Fornecimentos – Art. 128

10,6%CBS: 

3,52%

IBS: 

7,08%

Serviços de Saúde Serviços de Educação Dispositivos 
médicos

Medicamentos

Produções artísticas 
nacionais 

Dispositivos de acessibilidade Comunicação Institucional Atividades Desportivas

Transporte Coletivo consumido por 
famílias de baixa renda

Alimentos de 
consumo humano

Higiene pessoal 
e limpeza

Produtos do 
agro in natura

Insumos do agro

A
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n
ç

ã
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a
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q

u
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Art. 49. As operações imunes, isentas ou sujeitas a

alíquota zero, a diferimento ou a suspensão não

permitirão a apropriação de

créditos pelos adquirentes dos bens e

serviços.

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não impede a apropriação dos créditos presumidos previstos expressamente nesta

Lei Complementar.

NÃO APROPRIAÇÃO DE CRÉDITOS



Art. 51. A imunidade e a isenção acarretarão a

anulação dos créditos relativos às operações
anteriores.

§ 1º A anulação dos créditos de que trata o caput deste artigo será proporcional ao valor das operações imunes e

isentas sobre o valor de todas as operações do fornecedor.

§ 2º O disposto no caput e no § 1º deste artigo não se aplica às:

I - exportações; e

II - operações de que tratam os incisos IV (livros, jornais, periódicos e do papel destinado a sua impressão) e VI

(serviços de comunicação) do caput do art. 9º desta Lei Complementar.

Art. 52. No caso de operações sujeitas a alíquota zero, serão mantidos os créditos relativos às operações anteriores.

LC 214/25 - anulação dos créditos













Venda de produtos, serviços ou locação de bens móveis e imóveis

Atividades econômicas não habituais, em valores relevantes, ou de forma profissional

Shows e eventos com venda de ingressos

Atividades remuneradas (Estacionamentos, Hospedagem,Licenciamento, Mútuo oneroso ...) 

Bazares e demais atos de comercialização

Patrocínios e Receitas com contrapartidas

EXEMPLOS DE OPERAÇÕES QUE 

SOFRERÃO INCIDÊNCIA DO IBS/CBS 

(entidades isentas)



REFORMA 

TRIBUTÁRIA E SEUS 

IMPACTOS NAS 

LEIS DE INCENTIVO



Art. 61. O Comitê Gestor do IBS e a RFB poderão instituir

programas de incentivo à cidadania

fiscal por meio de estímulo à exigência, pelos

consumidores, da emissão de documentos fiscais.

§ 1º Os programas de que trata o caput deste artigo poderão ser financiados

pelo montante equivalente a até 0,05% (cinco centésimos por cento) da

arrecadação do IBS e da CBS.

LC 214/25 - Dos Programas de Incentivo à Cidadania Fiscal 

(MACFS)



OUTROS PROJETOS 
DE LEIS



PLP 26/2026

→Aproveitamento de 

créditos pelas Imunes



PLP 45/2026

→Aproveitamento de 

créditos pelas Imunes



Entenda a Reforma 

Tributária do 

Consumo na 

prática fiscal.



IMUNIDADES 
Artigos 150 + 195,§7˚

ISENTAS 

COMO FUNCIONA O REGIME TRIBUTÁRIO
DAS OSC com a RT?







Imposto por Dentro       X       Imposto por Fora

Atualmente (Imposto por Dentro)

O imposto é calculado sobre o valor total da mercadoria ou serviço, 

sendo embutido no preço final.

Após a Reforma (Imposto por Fora)

O imposto é calculado separadamente, adicionado ao valor final da 

mercadoria ou serviço, tornando-se explícito para o 
consumidor.

Principais Alterações



Impacto da Reforma Tributária – Regime Regular

Comparação entre modelo atual, transição (2029) e modelo final da reforma (2033)

CBS (2029) – 8,5% ( 2033) – 8,5%  IBS (2029) 1,85% (2033) – 18,5%

ATUAL (2025)

Imposto 

embutido

Alíquota Valor

Faturamento/
FORNECIMENTO

(Bruto da NF)

5.000,00

COFINS 7,60% 380,00

ISS 5,0% 250,00

Serviço

(insumo+

margem)

=líquido

4.370,00

REFORMA 

2029
Manter 

valor 

líquido

Manter 

Valor do 
Faturamento

VL.Serviço 4.370,00 4304,49

CBS 371,45 365,88

IBS 80,84 79,63

ISS 218,50 250,00

Faturamento 
(Bruto da NF)

5.040,79 5.000,00

REFORMA 

2033

Manter 

valor 

líquido

Manter 

Valor do 

Serviço

Serviço 4.370,00 3.937,01

CBS 371,45 334,65

IBS 808,45 728,35

Faturamento
(Bruto da NF)

5.549,90 5.000,00



Impactos no custo da Aquisição.

Comparação entre modelo atual, transição (2029) e modelo final da reforma (2033)

Principais insights para decisão

• Entidades imunes precisam acompanhar a carga tributaria dos seus fornecedores. 

CBS (2029) 8,5% - ( 2033) 8,5% /  IBS (2029) 1,85% - (2033) 18,5%

ATUAL 

(2025)Servi

ço

Alíqu

ota

Valor

FATURAMENTO 5000,00

PIS 0,65% 32,50

COFINS 3,0% 150,00

ISS 5,0% 250,00

Material / 

Serviço

4.567,50

REFORMA 

2029

Manter 

valor 

líquido

5.245,77

CBS 388,24

IBS 84,50

ISS 205,54

4.567,50

REFORMA 

2033

Manter 

valor 

líquido

5.800,73

CBS 388,24

IBS 844,99

4.567,50

D
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s

p

e
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D
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e
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Impacto da Reforma Tributária – Entrada - Insumos

CBS (2029) – 8,5% ( 2033) – 8,5%  IBS (2029) 

1,85% (2033) – 18,5%

2029 Manter 

valor 

líquido

Serviço/Material 4.567,50

CBS 388,24

IBS 84,50

Valor Pago 5.040,24

2033 Manter 

valor 

líquido

Serviço/Material 4.567,50

CBS 388,24

IBS 844,99

Valor Pago 5.800,73

F

o

r

n

e

c

e

d

o

r

Serviço/Material (2029)

4.567,50

Sem CBS / Alíquota Zero

Sem IBS/ Alíquota Zero

Valor Pago 4.567,50

Serviço/Material (2029)CBD

4.567.50

CBS (Red. 30%) – 271,76

IBS ( Red 30%) - 58,92

Valor Pago 4.898,18

Regime Regular

Imune/ Redução 30% / Redução 60 / Alíquota 0

Redução

CBS (2029) – 5,95% IBS (2029) 1,29%







LC 214/25 – Recolhimento dividido na Liquidação Financeira - Split Payment

● Art. 31. Nas transações de pagamento 
relativas a operações com bens ou com 
serviços, os prestadores de serviços de 
pagamento eletrônico e as instituições 
operadoras de sistemas de pagamentos 
deverão segregar e recolher ao Comitê 
Gestor do IBS e à RFB, no momento da 
liquidação financeira da transação (split 
payment), os valores do IBS e da CBS, 
de acordo com o disposto nesta 
Subseção.











Pagamentos 













Documentos Fiscais 

410
Imunidade e 

não 

incidência

410003

Doações sem 

contraprestação em 

benefício do doador

Doações que não tenham por objeto 

bens ou serviços que tenham 

permitido a apropriação de créditos 

pelo doador, observado o art. 6º da 

Lei Complementar nº 214, de 2025.

Art. 6º O IBS e a CBS não 

incidem sobre:

VIII – doações sem 

contraprestação em benefício do 

doador;

CST-

IBS/CBS

Descrição 

CST-

IBS/CBS

cClassTrib Nome cClassTrib Descrição cClassTrib LC Redação

410

Imunidade e 

não 

incidência

410006

Fornecimentos 

realizados por 

entidades religiosas 

e templos de 

qualquer culto

Fornecimentos realizados por 

entidades religiosas e templos de 

qualquer culto, inclusive suas 

organizações assistenciais e 

beneficentes, observado o art. 9º da 

Lei Complementar nº 214, de 2025.

Art. 9º São imunes também ao 

IBS e à CBS os fornecimentos:

II - realizados por entidades 

religiosas e templos de qualquer 

culto, inclusive suas 

organizações assistenciais e 

beneficentes;



Doação

CST-

IBS/CBS

Descrição 

CST-IBS/CBS
cClassTrib Nome cClassTrib Descrição cClassTrib LC Redação

LC 

214/25

Tipo de 

Alíquota

410
Imunidade e 

não incidência
410003

Doações sem 

contraprestação em 

benefício do doador

Doações que não tenham por objeto 

bens ou serviços que tenham permitido a 

apropriação de créditos pelo doador, 

observado o art. 6º da Lei Complementar 

nº 214, de 2025.

Art. 6º O IBS e a CBS não incidem sobre:

VIII – doações sem contraprestação em benefício do 

doador;

Art. 6º, 

VIII

Sem 

alíquota

410
Imunidade e 

não incidência
410026

Doação com 

anulação de crédito

Doações sem contraprestação em 

benefício do doador, com anulação de 

crédito apropriados pelo doador referente 

ao fornecimento doado, observado o art. 

6º da Lei Complementar nº 214, de 2025.

Art. 6º O IBS e a CBS não incidem sobre:

VIII - doações sem contraprestação em benefício do 

doador;

§ 2º Caso as doações de que trata o inciso VIII do 

caput deste artigo tenham por objeto bens ou serviços 

que tenham permitido a apropriação de créditos pelo 

doador, inclusive na produção:

II - por opção do contribuinte, os créditos serão 

anulados.

Art. 6º
Sem 

alíquota





• Art. 2º  Considera-se enquadrado no PNCT, para o ano de 2026, ressalvada 
manifestação em sentido contrário, o sujeito passivo que cumprir as obrigações 
acessórias previstas na legislação do Imposto sobre Bens e Serviços – IBS e da 
Contribuição Social sobre Bens e Serviços – CBS. § 1º  Na hipótese de não 
cumprimento do requisito previsto no caput, permanecerá enquadrado no PNCT o 
sujeito passivo que atender cumulativamente aos seguintes critérios:

• I - apresentar aumento contínuo e progressivo de emissão de documentos fiscais 
com o correto registro dos campos relativos ao IBS e à CBS;

• II - atender, tempestivamente, às intimações e comunicações relativas aos 
documentos fiscais emitidos; 

• III - promover, até 31 de dezembro de 2026, a retificação das inconsistências 
comunicadas pela administração tributária; e 

• IV - indicar e manter profissional da contabilidade responsável pela 
conformidade fiscal. 



• Art. 3º  A Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil e o Comitê Gestor do Imposto 
sobre Bens e Serviços – CGIBS poderão compartilhar as comunicações relativas a omissões, 
inconsistências e divergências apuradas nos documentos fiscais com o profissional da 
contabilidade regularmente registrado em Conselho Regional de Contabilidade e indicado 
pelo sujeito passivo na forma do § 1º, desde que expressamente autorizado, nos limites dos 
poderes outorgados e observado o sigilo fiscal, para orientação e cumprimento do disposto no 
art. 2º.

• § 1º  O sujeito passivo indicará o profissional da contabilidade responsável pela conformidade 
fiscal mediante sistema eletrônico que controle a habilitação legal e o acesso dos 
representantes autorizados aos serviços digitais exclusivos ou compartilhados que exijam 
autenticação, inclusive os que exibam e transacionem informações protegidas por sigilo fiscal, 
ao qual serão dirigidas as comunicações previstas no caput. 

• § 2º  A manifestação técnica do profissional da contabilidade sobre a inconsistência apontada 
poderá ser considerada para fins de enquadramento do sujeito passivo no PNCT. 

• § 3º  O profissional da contabilidade indicado na forma do § 1º poderá representar o sujeito 
passivo perante a Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil e o CGIBS para requerer 
e acompanhar a autorregularização, atender a intimações e prestar esclarecimentos relativos 
à correta emissão de documentos fiscais. 





Sinal de alerta
Para o presidente do Sescon-SP, Antonio Carlos dos Santos, o dado acendeu um importante sinal de alerta, pois este ano será essencial 
para a preparação, testes e ajustes necessários junto aos clientes.

“O mapeamento é o ponto zero para que as empresas de contabilidade compreendam, com antecedência, quem 
tende a ser mais impactado pela chegada do IBS e da CBS , especialmente diante da nova lógica de creditamento 
financeiro, que pode afetar diretamente o fluxo de caixa das empresas.”

Na sua avaliação, a reforma tributária abre uma das maiores agendas de atuação consultiva vistas para a 
contabilidade brasileira. Há oportunidades nas áreas de diagnósticos de impacto por cliente e por segmento, 

simulações comparativas entre o modelo atual e o futuro, revisão de enquadramentos tributários, reestruturação de 
preços e contratos, planejamento da transição e adequação de sistemas e processos.

“A própria fase de testes de 2026 já evidenciou outro campo relevante de atuação: o desafio 
operacional das empresas com sistemas, cadastros, parametrizações, integrações com ERPs e 
cumprimento das novas obrigações acessórias”, diz o presidente do Sescon-SP.

“A convivência entre o modelo atual e o novo exige acompanhamento próximo e suporte técnico 
contínuo, ampliando ainda mais o espaço para a contabilidade atuar de forma estratégica .”



Adaptação de sistemas

Se o mapeamento da carteira de clientes ainda não é uma prioridade para os contadores, o mesmo 
não se pode dizer sobre a tecnologia para atender às novas regras impostas pela reforma tributária .

De acordo com a pesquisa, 97% dos entrevistados pretendem intensificar a recomendação de ERPs. 
Mas a adesão ainda é baixa entre pequenas e médias empresas, segundo levantamento do Sebrae: 
apenas 47% do segmento utilizam sistema de gestão.

Para Felipe Beraldi, há uma percepção entre os contadores de que seus clientes ainda são muito 
analógicos. E essa questão da tecnologia, ressalta, é um ponto inicial importante, já que o trabalho de 
consultoria exigido pela reforma tributária será muito mais fácil e certeiro nas empresas que usam 
sistemas de gestão.

“Os pequenos empreendedores que enxergarem a tecnologia apenas como um custo ficarão muito 
atrás do fisco, que já investiu R$ 1,6 bilhão nos sistemas da reforma tributária”, conclui.



Estratégias para contadores diante da reforma tributária

- Mapeamento da carteira de clientes: dê prioridade aos segmentos mais expostos às 
mudanças para identificar riscos e oportunidades com antecedência. Esse movimento 
acelera a tomada de decisão e posiciona a empresa contábil como parceira ativa no 
processo;

- Propostas de valor: defina o que o cliente receberá: relatórios de impacto, cenários 
comparativos e orientações práticas para cada etapa da transição. Quando a oferta é 
objetiva, o cliente entende o valor e avança com mais segurança;

- Estruturação de propostas e serviços: transforme o mapeamento em um processo 
contínuo para toda a carteira, com etapas padronizadas, revisões recorrentes e visão 
integrada da jornada dos clientes.



Regime tributário das sem fins lucrativos

• IMUNE

• ISENTO

APURAÇÃO , PRESTAÇÕES DE 

CONTAS E OBRIGAÇOES 

ACESSORIAS

EQUIPARADAS

SISTEMA 

PADRÃO DE 

TRIBUTAÇÃO 

( LUCRO REAL)

ERROS

DÉBITOS

OMISSÕES

410

Imunid

ade e 

não 

incidên

cia

410007

Fornecime

ntos 

realizados 

por 

partidos 

políticos

Fornecimentos realizados por 

partidos políticos, inclusive 

suas fundações, entidades 

sindicais dos trabalhadores e 

instituições de educação e de 

assistência social, sem fins 

lucrativos, observado o art. 9º 

da Lei Complementar nº 214, 

de 2025.

Art. 9º São imunes também ao IBS e à 

CBS os fornecimentos:

III - realizados por partidos políticos, 

inclusive seus institutos e fundações, 

entidades sindicais dos trabalhadores 

e instituições de educação e de 

assistência social, sem fins lucrativos;

Art. 9º, III
Sem 

alíquota
0 0 N/A 0 0 0 0 0 0 0



Documentos Fiscais 

410
Imunidade e 

não 

incidência

410003

Doações sem 

contraprestação em 

benefício do doador

Doações que não tenham por objeto 

bens ou serviços que tenham 

permitido a apropriação de créditos 

pelo doador, observado o art. 6º da 

Lei Complementar nº 214, de 2025.

Art. 6º O IBS e a CBS não 

incidem sobre:

VIII – doações sem 

contraprestação em benefício do 

doador;

CST-

IBS/CBS

Descrição 

CST-

IBS/CBS

cClassTrib Nome cClassTrib Descrição cClassTrib LC Redação

410
Imunidade e 

não incidência
410006

Fornecimentos 

realizados por 

entidades religiosas e 
templos de qualquer 

culto

Fornecimentos realizados por entidades 

religiosas e templos de qualquer culto, 

inclusive suas organizações assistenciais 
e beneficentes, observado o art. 9º da Lei 

Complementar nº 214, de 2025.

Art. 9º São imunes também ao IBS e 

à CBS os fornecimentos:

II - realizados por entidades 
religiosas e templos de qualquer 

culto, inclusive suas organizações 

assistenciais e beneficentes;



• Emissão de documentos fiscais –
• CNAES

• CCLASTRIB Código de Classificação 
Tributária) é um novo código de 6 dígitos 
introduzido pela Reforma Tributária brasileira (LC 
214/2025) para identificar o tratamento fiscal de 
produtos e serviços para o IBS (Imposto sobre 
Bens e Serviços) e CBS (Contribuição sobre 
Bens e Serviços). Ele padroniza a tributação 
nacionalmente, substituindo gradualmente CFOP 
e CSTs a partir de 2026

• CST CODIGO DE SITUAÇÃO TRIBUTÁRIA

• NBS (Nomenclatura Brasileira de Serviços, 
Intangíveis e Outras Operações

• NCM A NCM (Nomenclatura Comum do 
Mercosul) é um código de 8 dígitos adotado 
desde 1995 por Brasil, Argentina, Paraguai e 
Uruguai para identificar a natureza dos produtos, 
facilitando o comércio internacional e a aplicação 
de tributos como o IPI, II e ICMS. Obrigatório na 
Nota Fiscal Eletrônica (NF-e/NFC-e), o código 
baseia-se no Sistema Harmonizado (SH).

https://www.google.com/search?q=NBS+%28Nomenclatura+Brasileira+de+Servi%C3%A7os%2C+Intang%C3%ADveis+e+Outras+Opera%C3%A7%C3%B5es%29&rlz=1C5CHFA_enBR932BR932&oq=NBS&gs_lcrp=EgZjaHJvbWUyBggAEEUYOTIMCAEQABhDGIAEGIoFMgcIAhAAGIAEMgkIAxAAGAoYgAQyBwgEEAAYgAQyDAgFEAAYQxiABBiKBTIHCAYQABiABDIHCAcQABiABDIKCAgQABixAxiABDIHCAkQABiABNIBCDE5ODVqMGo3qAIIsAIB8QXYLYGhlVGe_g&sourceid=chrome&ie=UTF-8&ved=2ahUKEwijrr_2jfOSAxUyKLkGHRySLHQQgK4QegYIAQgAEAM
https://www.google.com/search?q=NBS+%28Nomenclatura+Brasileira+de+Servi%C3%A7os%2C+Intang%C3%ADveis+e+Outras+Opera%C3%A7%C3%B5es%29&rlz=1C5CHFA_enBR932BR932&oq=NBS&gs_lcrp=EgZjaHJvbWUyBggAEEUYOTIMCAEQABhDGIAEGIoFMgcIAhAAGIAEMgkIAxAAGAoYgAQyBwgEEAAYgAQyDAgFEAAYQxiABBiKBTIHCAYQABiABDIHCAcQABiABDIKCAgQABixAxiABDIHCAkQABiABNIBCDE5ODVqMGo3qAIIsAIB8QXYLYGhlVGe_g&sourceid=chrome&ie=UTF-8&ved=2ahUKEwijrr_2jfOSAxUyKLkGHRySLHQQgK4QegYIAQgAEAM
https://www.google.com/search?q=NCM+%28Nomenclatura+Comum+do+Mercosul%29&sca_esv=80b90e68a26a4cba&rlz=1C5CHFA_enBR932BR932&biw=1512&bih=765&sxsrf=ANbL-n72d9AlDt1ywJoJcrQW9lWIN5T1QA%3A1771969954852&ei=oh2eaaLXM-iZ5OUP88rzwQQ&ved=2ahUKEwj_lv-rj_OSAxWBJLkGHdCxLY0QgK4QegYIAQgAEAM&uact=5&oq=NCM&gs_lp=&sclient=gws-wiz-serp
https://www.google.com/search?q=NCM+%28Nomenclatura+Comum+do+Mercosul%29&sca_esv=80b90e68a26a4cba&rlz=1C5CHFA_enBR932BR932&biw=1512&bih=765&sxsrf=ANbL-n72d9AlDt1ywJoJcrQW9lWIN5T1QA%3A1771969954852&ei=oh2eaaLXM-iZ5OUP88rzwQQ&ved=2ahUKEwj_lv-rj_OSAxWBJLkGHdCxLY0QgK4QegYIAQgAEAM&uact=5&oq=NCM&gs_lp=&sclient=gws-wiz-serp


Entidade Imune

Entidade Isenta

CBS

CBS CBS

IBS

IBS IBS

APURAÇÃO

CUSTO / PERDAS

Compras /  

Fornecedores

Compras /  

Fornecedores

Vendas

Vendas



Desafios para a Contabilidade

Separar operações

Apuração de resultados por operações

Custos, despesas por operações

Implantação de sistemas para apuração e verificação de conformidade

Emissão de documentos fiscais e de suporte a todas receitas

Complexidade e desafios 
PARA AVALIAR IMPACTOS DA REFORMA TRIBUTÁRIA



REVISÃO
• ESTATUTO SOCIAL

• IDENTIFICAÇÃO DO REGIME TRIBUTÁRIO- OBJETIVOS

• FONTES DE RECURSOS E NATUREZA DAS RECEITAS

• RECEITAS DAS ATIVIDADES MEIO - Próprias

• REVISÃO CADASTRAL DOS ENQUADRAMENTOS TRIBUTÁRIOS

• Federal, municipal e estadual

• Tendência de cadastro único de empresa nas 3 esferas

• REVISÃO DOS CONTRATOS  E DEMAIS INSTRUMENTOS JURÍDICOS

• REVISÃO DA ESTRUTURA CONTÁBIL

• Segregação custos, despesas e tributos incidentes

• Segregação e apuração de resultados por projetos/serviços/operações

• Plano de contas 

• REVISÃO DA ESTRUTURA FISCAL

• Estudo das obrigações acessórias e suas implicações



• Mapear processos e riscos:
Identifique pontos críticos que podem gerar inconsistências, como 

parametrizações antigas ou ausência de auditorias.

• Análise de Fornecedores, Contratos e Parcerias (cadeia produtiva)
•Avaliar a posição da entidade e de seus clientes na cadeia de consumo

• Análise de Custos

• Revisão Orçamentária, a Precificação e impacto no cliente/público

• Revisão dos procedimentos de Compras

Enfim, como se preparar ?
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